
 

 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, 

 

Processo nº 0601025-89.2024.6.21.0090 

Recorrente: Daiane dos Reis Gonçalves 

 

 

Daiane dos Reis Gonçalves, vereadora eleita pelo Partido 
Democrático Trabalhista no Município de Eldorado do Sul, já qualificada 
nos autos do presente feito, comparece respeitosamente para 
apresentar Memoriais aduzindo em seu favor o que segue: 

A recorrente foi atingida reflexamente por sentença que, ao 
reconhecer suposta fraude à cota de gênero no âmbito de legenda 
diversa (Democracia Cristã), determinou a cassação do DRAP, a 
nulidade dos votos e a recontagem dos quocientes eleitorais, com 
potencial alteração da composição da Câmara Municipal. 

Desde logo, impõe-se destacar que a recorrente não integra, 
não integrou e jamais manteve qualquer vínculo com a nominata do 
partido investigado, tendo sido eleita de forma absolutamente regular, 
mediante votação própria e dentro das regras do sistema proporcional. 
Sua inclusão no feito decorre unicamente de efeitos reflexos da decisão, 
o que, por si só, já evidencia a necessidade de contenção dos efeitos 
sancionatórios. 

O ponto central que se submete a este Egrégio Tribunal não é 
apenas a existência ou não de fraude à cota de gênero no âmbito do 
Democracia Cristã — questão que, por si, já comporta relevantes 
controvérsias probatórias, especialmente quanto à ausência de 
demonstração de dolo ou conluio por parte da candidata Geni —, mas 



 

 

sobretudo a extensão dos efeitos dessa decisão sobre terceiros 
absolutamente estranhos à conduta investigada. 

A sentença, ao reconhecer a fraude com base essencialmente 
na declaração isolada de uma das candidatas e em elementos 
indiciários como votação zerada e ausência de campanha, concluiu 
pela contaminação de toda a nominata, aplicando automaticamente 
os efeitos previstos na Súmula 73 do TSE . Todavia, tal raciocínio, embora 
alinhado a precedentes em abstrato, não pode ser aplicado de forma 
mecânica e descontextualizada, sob pena de violação aos princípios 
da proporcionalidade, da individualização da responsabilidade e da 
soberania popular. 

A sanção aplicada — consistente na nulidade dos votos 
atribuídos ao partido tido por infrator e no consequente recálculo dos 
quocientes eleitoral e partidário — revela, no caso concreto, uma 
dissonância estrutural entre finalidade e efeito, que precisa ser 
enfrentada por este Tribunal sob a ótica da proporcionalidade e da 
racionalidade do sistema eleitoral. 

Isso porque, embora formalmente dirigida ao partido 
Democracia Cristã, a medida não produz qualquer impacto 
sancionatório efetivo sobre a agremiação apontada como responsável 
pela irregularidade, uma vez que não elegeu representantes e, portanto, 
não sofre perda concreta de mandatos, cadeiras ou capital político 
institucional. Em termos práticos, a sanção mostra-se inócua em 
relação ao verdadeiro destinatário da norma repressiva, esvaziando 
sua função punitivo-pedagógica. 

Em contrapartida, os efeitos concretos da decisão recaem 
integralmente sobre terceiros estranhos à conduta ilícita, como a 
recorrente, que se elegeu por legenda diversa, sem qualquer vínculo 
fático, jurídico ou subjetivo com os fatos apurados. Há, portanto, uma 
clara dissociação entre o sujeito infrator e o sujeito sancionado, o que 
não se coaduna com os princípios basilares do Direito Sancionador, 



 

 

notadamente a pessoalidade da pena e a vedação de 
responsabilização objetiva em matéria eleitoral. 

Trata-se, portanto, de um típico efeito colateral desproporcional, 
no qual o remédio aplicado pelo sistema acaba por gerar distorção 
maior do que aquela que se pretende corrigir. A decisão, ao invés de 
restaurar a higidez do processo eleitoral, reconfigura artificialmente a 
vontade popular, deslocando mandatos legitimamente conquistados e 
criando uma nova correlação de forças que não corresponde ao 
resultado das urnas. 

Além disso, sob o prisma da proporcionalidade em sentido 
estrito, a medida revela-se inadequada e excessiva. Inadequada, 
porque não atinge efetivamente o infrator; desnecessária, porque 
existem meios menos gravosos de responsabilização (como a 
inelegibilidade dos envolvidos diretamente na fraude); e excessiva, 
porque impõe gravame severo a terceiros de boa-fé, sem ganho 
proporcional à lisura do pleito. 

Não se pode perder de vista que o próprio fundamento da 
política de cotas de gênero é a ampliação da participação feminina na 
política. No entanto, a aplicação irrefletida da sanção, nos moldes em 
que posta, conduz a um resultado paradoxal: afasta-se uma mulher 
eleita legitimamente para, em seu lugar, viabilizar a ascensão de 
candidato homem com menor votação, invertendo completamente a 
finalidade da norma. 

Diante desse cenário, impõe-se reconhecer que a sanção, tal 
como aplicada, não cumpre sua função constitucional e legal, 
convertendo-se em instrumento de distorção da representatividade 
democrática. A atuação desta Corte, portanto, deve se orientar no 
sentido de conter os efeitos expansivos da decisão, limitando-os aos 
efetivos responsáveis pela irregularidade e preservando os mandatos 
legitimamente conquistados por terceiros de boa-fé, como é o caso da 
recorrente. 



 

 

A decisão recorrida conduz a um resultado absolutamente 
incompatível com a finalidade da norma, retirada de uma mulher eleita 
legitimamente, substituição por um homem com menor votação. Tal 
cenário distorce a política afirmativa afronta a soberania popular e 
compromete a representatividade feminina.  

A cota de gênero, prevista no art. 10, §3º, da Lei nº 9.504/97, não 
constitui um fim em si mesma, mas instrumento de promoção da 
igualdade material e de ampliação da representatividade feminina. 
Interpretar essa norma de modo a produzir o efeito inverso — afastando 
uma mulher legitimamente eleita — configura verdadeira distorção 
teleológica. 

DO ATUAL DEBATE NO TSE E DA NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DO 
MANDATO FEMININO 

Importa destacar que a matéria ora discutida, encontra-se em 
momento de inflexão jurisprudencial no âmbito do Tribunal Superior 
Eleitoral, especialmente no que se refere à extensão automática das 
sanções decorrentes de fraude à cota de gênero. 

Embora historicamente a Corte Superior tenha adotado 
entendimento rigoroso — no sentido de que a fraude à cota de gênero 
implicaria a cassação do Demonstrativo de Regularidade de Atos 
Partidários (DRAP), com anulação dos votos da legenda —, tal 
orientação vem sendo objeto de relevante revisão. 

Recentemente, no julgamento de caso oriundo das eleições de 
2020, o Ministro Antonio Carlos Ferreira suscitou, perante o Plenário, a 
necessidade de preservação dos votos e mandatos de candidatas que 
não tenham participado do ilícito, destacando a incompatibilidade 
entre a finalidade da norma de incentivo à participação feminina e a 
sua aplicação para afastar mulheres legitimamente eleitas. 



 

 

O julgamento encontra-se suspenso por pedido de vista, 
evidenciando que a matéria está em aberto e sob reavaliação pela 
Corte Superior. 

Nesse mesmo contexto, os Ministros André Mendonça e Nunes 
Marques passaram a conceder medidas liminares com efeito 
suspensivo, assegurando a permanência no cargo de vereadoras 
eleitas, mesmo em situações em que reconhecida, em tese, fraude à 
cota de gênero no âmbito partidário. 

Tais decisões foram fundamentadas, justamente, na 
possibilidade concreta de revisão da jurisprudência, com especial 
atenção à proteção de candidatas que: não participaram da fraude, 
não contribuíram para o ilícito, foram eleitas legitimamente pelo voto 
popular. 

Esse cenário revela, de forma inequívoca, que não há mais 
estabilidade absoluta no entendimento tradicional, sendo imperioso 
que se adote postura cautelosa, especialmente em casos como o 
presente, em que a recorrente não integra o partido investigado, não 
possui qualquer vínculo com a suposta fraude e poderá ser 
diretamente prejudicada por efeito meramente reflexo. 

Adotar, neste momento, a sanção mais gravosa — com 
repercussão sobre mandato de mulher eleita sem qualquer 
participação no ilícito — significaria antecipar uma interpretação que 
está sob revisão, com risco concreto de produção de dano irreversível. 

Assim, à luz do princípio da segurança jurídica, da proteção da 
confiança e da própria finalidade da política de incentivo à 
participação feminina na política, impõe-se a preservação do mandato 
da recorrente, afastando-se a aplicação automática e indiscriminada 
das sanções decorrentes da fraude à cota de gênero. 

 



 

 

Além disso, a própria sentença reconhece que os efeitos da 
decisão são meramente reflexos em relação à recorrente , o que 
reforça a necessidade de modulação. O Direito Eleitoral 
contemporâneo, especialmente à luz da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, vem evoluindo no sentido de evitar que sanções 
eleitorais atinjam terceiros de boa-fé, notadamente quando inexistente 
qualquer contribuição para o ilícito. 

Cumpre ainda destacar que o Ministério Público de Guaíba, 
conforme determinado na sentença, investiga possíveis ilícitos na 
obtenção da confissão da então candidata, uma vez que em 
determinado momento abandona sua defesa, inicia uma reforma em 
sua casa e firma uma confissão. 

Excelências, este é um caso emblemático, não só para o Rio 
Grande do Sul, mas para o Brasil, em tempos em que as liberdades e 
garantias das mulheres estão sendo atacadas de todas as formas, 
retirar uma mulher eleita legitimamente, por força de atos de terceiros 
é um retrocesso na luta histórica de participação feminina. 

Diante desse cenário, o caso em exame ultrapassa a discussão 
ordinária sobre fraude à cota de gênero e passa a exigir deste Tribunal 
uma análise mais refinada sobre os limites dos efeitos sancionatórios 
no sistema proporcional, especialmente quando em jogo a 
preservação de mandatos legitimamente conquistados. 

A Justiça Eleitoral não pode, sob o pretexto de proteger a 
participação feminina, produzir resultado que a diminua. A retirada de 
uma mulher eleita, para substituí-la por um homem menos votado, 
representa não apenas contradição lógica, mas verdadeiro retrocesso 
institucional. 

 

 



 

 

Por todo o exposto, impõe-se a reforma da sentença, para que 
não haja a cassação da DRAP  com efeitos amplos, e 
consequentemente recontagem dos votos da legenda, ou suspensão 
do feito, até julgamento do debate pelo Tribunal Superior Eleitoral, e 
subsidiariamente que os efeitos da eventual fraude reconhecida, sejam 
estritamente limitados aos responsáveis diretos, preservando-se o 
mandato da vereadora Daiane dos Reis Gonçalves, preservando o 
mandato da recorrente, eleita de forma legítima e sem qualquer vínculo 
com os fatos apurados, em respeito à soberania popular, à segurança 
jurídica, à proporcionalidade e, sobretudo, à efetiva proteção da 
representatividade feminina no processo político. 

 

Termos em que 

Espera deferimento 

 

Porto Alegre, 10 de abril de 2026. 

 

 

Darci Pompeo de Mattos 

OAB-RS 16.486 

Lieverson Luiz Perin 

OAB-RS 49.740 

Suellen Avila 

OAB-RS 119.905 

 


